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COMPRAS. OBJETO: Formação de Registro de Preços para o fornecimento futuro e eventual de MEDICAMENTOS

ANTIMICROBIANOS visando atender as necessidades das unidades de saúde do Município de Olinda, por um período de 12

(doze) meses, conforme as condições, especificações, quantidades e exigências contidas neste edital e seus anexos. Valor

Estimado: R$ 2.105,887,67 (dois milhões, cento e cinco mil, oitocentos e oitenta e sete reais e sessenta e sete

centavos ). ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS: A partir de 16/10/2026 às 11:00 horas. INÍCIO DA DISPUTA:

28/10/2026 às 10:00 horas. O Edital na íntegra poderá ser retirado no endereço eletrônico: https://

licitar.digital/ (ID: 114342). Informações no e-mail: cplsms.olinda@gmail.com de segunda à sexta-feira das 8h às

14h.

Olinda, 15 de outubro de 2026.

LUCIANA LOPES DE MELLO DO REGO BARROS

Agente de Contratação/Pregoeira da CPL Saúde
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POLÍTICA FOLHAdePERNAMBUCO
Recife, sexta-feira, 16 de outubro de 2026

Votação foi adiada, segundo Davi
Alcolumbre, para evitar uma discussão
conturbada da matéria e também para
que os senadores possam chegar a um
acordo sobre as emendas apresentadas

PEC da
Segurança
Pública fora
da pauta

CARLOS MOURA/AGÊNCIA SENADO

Presidente da casa legislativa, Davi Alcolumbre disse que vai aguardar entendimentos sobre o texto

DA REDAÇÃO
COM AGÊNCIAS

O presidente do Senado,
Davi Alcolumbre
(União-AP), retirou de

pauta de ontem a votação da PEC
da Segurança Pública, que amplia
a integração entre os órgãos de se-
gurança pública para o combate ao
crime organizado (PEC 18/202). O
parlamentar afirmou que a votação
foi adiada para evitar uma discus-
são conturbada da matéria e tam-
bém para que os senadores possam
chegar a um acordo sobre as emen-
das apresentadas.

A decisão de Alcolumbre veio
após um impasse na articulação do
próprio governo Lula. O Palácio do

Planalto vinha negociando uma
proposta para tentar anular a ini-
ciativa dos bolsonaristas de redu-
zir a maioridade penal a até 14
anos, para crimes hediondos, mas
os petistas não chegaram a um
entendimento sobre a estratégia
para reduzir danos.

Receio
O receio do governo era que,

sem uma alternativa na mesa, a
oposição conseguisse aprovar a
redução para 14 anos, que tem
aprovação popular, mas é mal vis-
ta pela base de esquerda e por se-
tores religiosos. A Conferência Na-
cional de Bispos do Brasil (CNBB),
a mais importante entidade cató-

lica no país, por exemplo, emitiu
uma nota criticando a negocia-
ção para aprovar a medida. Alas do
PT também são contrárias.

A votação havia sido marcada
após a aprovação de um calendá-
rio especial que permitia mais ra-
pidez na apreciação do texto. Mas,
na sessão de ontem, Davi infor-
mou que recebeu críticas quanto
ao calendário especial e, por isso,
optou pelo adiamento.

A oposição vem tentando, des-
de a tramitação na Câmara dos De-
putados, embutir na PEC um item
prevendo a redução da idade para
imputabilidade penal, condição
que torna um cidadão passível
de punição por um crime — hoje
prevista a partir dos 18 anos de
idade.

"Vamos aguardar os entendi-
mentos das senadoras, senadores
sobre o texto porque agora estou
sendo o culpado de emendas que
foram apresentadas, de que vai al-
terar o texto e vai voltar para Câ-
mara, e que e não pode ser uma
decisão a açodada", disse Alco-
lumbre.

Ele lembrou que a aprovação
de emendas que alterem o texto
fará com que a PEC retorne à Câ-
mara dos Deputados,  por onde já
havia passado e sido aprovada,
para uma nova análise. O presi-
dente do Senado disse que a de-
cisão não atendeu a um pedido do
governo. O líder da oposição no
Senado, Rogerio Marinho (PL-
RN), questionou a decisão de
Davi. Ele ressaltou que há uma ex-
pectativa na sociedade pela apro-
vação da proposta.
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